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MINHA CASA MINHA VIDA

Imóvel édecorado só
para a visita deDilma
Empresaqueentregou
apartamentomobiliou
cômodose, após saída
deDilma, retirou tudo

Quando a presidente Dil-
ma Rousseff chegou ao
apartamento do casal
Adriane e Eliel Silveira na
manhã de segunda-feira,
elesseorgulharamemmos-
trarfogão,televisão,máqui-
na de lavar, geladeira. Di-
ziam, envaidecidos, ter ga-
nhado todos os eletrodo-
mésticosdaconstrutora.Po-
rém,bastouailustrevisita ir
emboraparaquequasetoda
adecoração fosse retirada–
um desconsolo para os no-
vos moradores do residen-
cial Campos da Serra, um
dosmaisrecentesempreen-
dimentos do programa Mi-
nhaCasaMinhaVida.
AempresaArcari Empre-

endimentos,responsávelpe-
las obras do condomínio de
320 apartamentos, afirma
que foi tudo ummal-enten-
dido. “Não tínhamos com-
promisso, nem documento
assinado,dequeteríamosde
entregar um imóvel decora-
do”,dizaadvogadaFranciel-
le Arcari, do departamento
jurídico, informando que
comprounovosequipamen-
tos para a família, “para en-

cerrar o assunto”.
Segundo Silveira, “um

rapaz da construtora” ga-
rantiuquetudooqueestava
ali, dentro daqueles 49,22
m2, “era um presente”. Eles
foram os escolhidos para
mostrar à presidente uma
dasunidadesdoresidencial.
Depois,simbolicamente,re-
presentaram todas as famí-
liasbeneficiadasaosubirao
palco da cerimônia, apertar
as mãos das autoridades e
receber da presidente as
chaves donovo lar.
A construtora disse que

foipega“desurpresa”coma
agendadeDilmae“nãome-
diu esforços” para deixar o
apartamento apresentável
àpresidente, semnenhuma
promessadequeosequipa-
mentos permaneceriam
com o casal. A advogada
afirmou que os eletrodo-
mésticos não funcionavam
– foram emprestados por
uma loja parceira.
OPaláciodoPlanaltonão

quis comentar. A Caixa res-
saltou que os móveis e um
papel de parede permane-
cemno imóvel.

REPRODUÇÃO/INTERNET

Eliel e Adriane ficaram surpresos com a ação da construtora de retirar os móveis

IMPASSE

Adiadavotação
sobre cálculoda
dívidadeEstados
Projetomuda forma
como indexadores são
aplicadosaoscontratos
ecorrigeasdívidas

VALOR

R$ 300
bilhões
É quanto reduziria o es-
toque das dívidas com a
União, segundo a Fazenda.

GIRO ECONÔMICO

AGENDA ECONÔMICA

Barbosa diz que é possível
fazer reformas na crise
O ministro da Fazenda,
Nelson Barbosa, defen-
deu a agenda econômica
do governo, ontem, du-
rante cerimônia de come-
moração dos 30 anos da
secretaria do Tesouro Na-
cional. Barbosa fez um
paralelo entre o momen-
to atual e meados dos
anos 1980, quando o Te-
souro foi criado, e disse
que a experiência da
época mostra que é pos-
sível fazer reformas ins-
titucionais em momentos
de turbulência. “O Tesou-
ro foi criado num perío-
do de bastante turbulên-
cia, de planos de esta-
bilização. Todos os avan-
ços que foram feitos nos
anos 80 mostram o quan-

to é possível você fazer
reformas institucionais
importantes mesmo num
período de turbulência
econômica que é um

pouco o que nós estamos
vivendo agora”, disse
Barbosa, que acrescen-
tou: “E tenho certeza que
todos vão responder”.

ARQUIVO

Barbosa voltou a defender reformas institucionais

EMPRÉSTIMOS

Governo segura aumento
de juros em crédito do FAT
Apesar da pressão dos ban-
cos públicos para elevar os
juros nas linhas de crédito
com recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador
(FAT), as condições dos
empréstimos não serão al-
teradas por enquanto. O
assunto foi retirado de
pauta, ontem, durante a
reunião do Conselho De-
liberativo do FAT (Code-
fat), a pedido do ministro

do ministro do Trabalho e
Previdência, Miguel Rosset-
to. Atualmente, os toma-
dores pagam a TJLP (Taxa
de Juros de Longo Prazo),
que está em 7,5%, mas 5%
ao ano. As instituições que
operam as linhas do Fundo
(Banco do Brasil, Caixa
Econômica e BNDES) que-
rem elevar o custo em 2,5
pontos, alegando que o ris-
co do crédito subiu.

DESDE 1982

Fluxo cambial
tem pior resultado

O Brasil registrou uma fuga
de US$ 9,3 bilhões em fe-
vereiro, já descontados to-
dos os dólares que entra-
ram no país no mês. Foi o

pior desempenho para o
mês desde que o Banco
Central começou a registrar
os dados, em 1982. Foi
também a terceira maior
saída já contabilizada em
qualquer mês, mesmo com
a alta da moeda americana.

PETROLEIRAS

Prazo para retomar
campos paralisados

Resolução do Conselho
Nacional de Política Ener-
gética (CNPE) publicada
ontem dá um prazo de 12
meses para a retomada das
operações em campos de
petróleo com produção pa-
ralisada no país. Caso con-
trário, as concessões serão
retomadas pela ANP
(Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis). A determi-
nação é parte de um pa-
cote de medidas que tem o
objetivo de destravar inves-
timentos no setor de pe-
tróleo. A projeção do Mi-
nistério de Minas e Energia
(MME) é que as mudanças
atraiam US$ 120 bilhões
para o setor. O risco de
perder as áreas atinge em-
presas que estejam com a
produção parada há mais
de seis meses.

COMPROMISSO

“Não tínhamos
compromisso, nem
documento assinado,
de que teríamos de
entregar um imóvel
decorado”

FRANCIELLE ARCARI
ADVOGADA DA ARCARI
EMPREENDIMENTOS

O governo conseguiu
adiar para a próxima ter-
ça-feira,15,avotaçãodode-
cretolegislativoquesustare-
gra para o cálculo da dívida
deEstadosemunicípioscom
ogoverno federal.Ontem,o
governo acabou sofrendo
umaderrotana tentativade
adiar e, disposto a levar
adiante a votação, o presi-
dente da Câmara, Eduardo
Cunha(PMDB-RJ),chamou
nova sessãopara a tarde.
Acordo compartidos da

base edaoposição,que se-
gundo Cunha e os líderes
implicou também em não
votar hoje (ontem) as con-
tas de 2014 da presidente
Dilma Rousseff na Comis-
são Mista de Orçamento,
prevêavotaçãododecreto
e tambémda PEC que am-
plia o percentual de inves-
timentosdaUniãoemSaú-
de na próxima semana.
Além do líder do gover-

no,JoséGuimarães(PT-CE),
vários líderes dabase aliada
fizeram apelos para que se
aguardasse a nova rodada
de negociações entre os Es-
tados e o governo federal

marcadaparaapróximase-
gunda-feira, 14. Guimarães
afirmou que as negociações
estãoavançadasepediuum
gesto de governistas e opo-
sicionistas em favor dopaís.
De autoria do deputado

Esperidião Amin (PP-SC), o
decreto susta decreto presi-
dencial e, se aprovado, irá
resultar em mudança na
formacomoos indexadores
são aplicados aos contratos
e corrige as dívidas dos Es-
tados e municípios com a
Uniãocombasenumaconta
de juros simples. A equipe
econômica considera essa
forma de cálculo equivoca-
da e alega que poderá pro-
vocarinsegurançajurídicae
desequilibrar aindamais as
contaspúblicas.Peloscálcu-
losdaFazenda,acontacom
juros simples reduziriaoes-
toque das dívidas com a
União emR$300bilhões.
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